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INTRODUÇÃO 

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais procedeu à apreciação, relato e emissão de 

parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores, sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 38/XI - 

“Quarta alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 28/99/A, de 31 de julho – Estatuto do 

Serviço Regional de Saúde dos Açores (organização e funcionamento dos serviços de saúde 

da Região Autónoma dos Açores)”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

O Projeto de Decreto Legislativo Regional, em apreciação, foi apresentado pela Representação 

Parlamentar do PPM ao abrigo do poder de iniciativa legislativa que decorre da alínea f) do 

artigo 88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 

2/2009, de 12 de janeiro), em conjugação com o disposto no artigo 114.º do Regimento da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (Resolução n.º 

15/2003/A, de 26 de novembro), sendo que a respetiva apreciação e emissão de parecer 

exerce-se ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 123.º, ambos do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores.  

 

Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço na presente iniciativa é da 

competência da Comissão Permanente de Assuntos Sociais. 

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE 

 

A iniciativa ora em apreciação começa por dizer que “o Governo Regional justificou a 

introdução de taxas moderadoras no acesso às prestações de saúde, no âmbito do Serviço 
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Regional de Saúde dos Açores, através de um conjunto de motivos meramente conjunturais, 

com origem em fatores externos”. 

Sustenta em concreto que “a introdução das taxas moderadoras nos Açores resultou, de 

acordo com o Governo Regional, da excecionalidade da situação económica que o país então 

enfrentava e da necessidade de a Região Autónoma acautelar o seu desempenho orçamental 

no âmbito de um contexto orçamental nacional difícil, cujo impacto nos Açores não se 

subestimou”. 

Refere ainda que “A Região Autónoma dos Açores está agora em condições, modificadas que 

estão as condições conjunturais de contexto e tendo em conta o valor não imprescindível das 

receitas geradas anualmente com a cobrança das taxas moderadoras, de eliminar o 

pagamento das mesmas no âmbito do acesso aos cuidados de saúde prestados no âmbito do 

Serviço Regional de Saúde”. 

 

PROCESSO EM ANÁLISE 

 

A Comissão de Assuntos Sociais deliberou proceder à audição da Secretária Regional da 

Saúde, bem como solicitar os seguintes pareceres por escrito: 

 Conselho Médico da Região Autónoma dos Açores da Ordem dos Médicos; 

 Conselho Diretivo Regional da Ordem dos Enfermeiros. 

 

 

A audição da Secretária Regional da Saúde (SRS) ocorreu em simultâneo sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo Regional n.º 38/XI “Quarta alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 

28/99/A, de 31 de julho – Estatuto do Serviço Regional de Saúde dos Açores (organização e 

funcionamento dos serviços de saúde da Região Autónoma dos Açores)” e sobre o Projeto 

de Decreto Legislativo Regional n.º 39/XI “Quarta alteração ao DLR n.º 28/99/A, de 31 de 

julho, alterado pelo DLR n.º 2/2007/A, de 24 de janeiro e pelo DLR n.º 1/2010/A - Estatuto 

do Serviço Regional de Saúde dos Açores (organização e funcionamento dos serviços de 

saúde na RAA)”. 
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 Audição da Secretária Regional da Saúde, Maria Teresa Luciano, ocorrida na 

Delegação da ALRAA em Ponta Delgada no dia 3 de setembro de 2019: 

 

Apresentação dos Projetos de Decreto Legislativo Regional por parte dos proponentes. 

 

A SRS fez um histórico desde a implementação das taxas moderadoras nos Açores desde 2011. 

Falou dos seus valores e das suas isenções bem como da diferença em menos de 50% para os 

valores praticados com as taxas moderadoras no continente. Em jeito de conclusão disse que, 

de uma maneira geral, o Governo Regional concorda com a proposta do BE. 

 

O Deputado Paulo Estevão perguntou qual a percentagem das isenções que correspondem a 

critérios de insuficiência económica, ao que a SRS informou que são cerca de setenta e um mil 

utentes por insuficiência económica. 

 

O Deputado Paulo Mendes, perguntou se há informação de quantos recorreram às urgências 

e tiveram pulseira verde por falta de resposta dos cuidados primários, ao que a SRS informou 

que está a ser elaborado um estudo sobre este assunto. 

 

O Deputado António Vasco Viveiros perguntou se há estimativas dos custos administrativos 

associados à aplicação das taxas moderadoras em todas as instituições. 

 

Em resposta a SRS disse que este estudo não está feito, mas que de qualquer maneira não há 

um acréscimo real desse serviço, já que as pessoas continuam a prestar o seu serviço 

diariamente. 

 

O Deputado Dionísio Faria e Maia interveio para referenciar o princípio da sua admissibilidade 

e acrescentou que o fenómeno das urgências é generalizado em todo o mundo pelo tipo de 

prestação do serviço que é feita e acrescentou que as receitas com as taxas moderadoras é 

menos de 1% para total orçamento da saúde. 

 

O Deputado Paulo Estevão interveio para dizer que a manutenção dos valores recebidos 

através das taxas moderadores ao longo dos anos não representa qualquer moderação no 
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acesso ao serviço e perguntou se as taxas moderadoras foram encaminhadas para o serviço 

de radioterapia como foi anunciado inicialmente. 

O Deputado Paulo Mendes perguntou se há a intenção de aumentar o valor das taxas 

moderadoras. 

 

A Deputada Mónica Seidi perguntou se a tutela consegue diferenciar, das pulseiras verdes nas 

urgências, quem tem ou quem não tem médico de família e perguntou se faz sentido haver 

taxa moderadora a consultas complementares. 

 

Em respostas a SRA disse que a receita é receita entra nas contas das três Unidades de Saúde 

de Ilha, que posteriormente enviará as percentagens de pulseiras verdes nas urgências que 

não têm médico de família e recordou que a proposta do bloco engloba a isenção das taxas 

moderadoras nos cuidados primários e não nas urgências. 

 

 Os pareceres por escrito recebidos são anexos a este relatório. 

 

 

 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS  

 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer de abstenção relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer de abstenção relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PPM emite parecer positivo relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE e a Representação Parlamentar do PCP, sem assento na 

Comissão, foram consultadas e não se pronunciaram. 
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CONCLUSÕES E PARECER 

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, dar parecer favorável, 

ao presente Projeto de Decreto Legislativo Regional. 

 

 

O Relator 

 

                                         

(João Paulo Ávila) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente 

 

         (Renata Correia Botelho) 

 

 

 




















